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INTRODUÇÃO 

A violência contra a mulher permanece uma das expressões mais persistentes das 
desigualdades de gênero, configurando-se como um fenômeno de natureza estrutural nas 
sociedades contemporâneas. No Brasil, essa problemática ultrapassa a esfera privada e se 
consolida como uma questão pública, diretamente relacionada a condicionantes históricos, 
culturais, econômicos e territoriais que limitam o pleno exercício da cidadania feminina. 
Evidências empíricas produzidas por instituições nacionais e internacionais indicam a 
permanência de elevados índices de violência doméstica e familiar, afetando de maneira 
mais intensa mulheres em contextos de vulnerabilidade social.

Sob a perspectiva teórica, a violência de gênero deve ser compreendida como parte 
das relações de poder que estruturam a sociedade, não se restringindo a eventos isolados ou 
comportamentos individuais, mas operando como mecanismo de reprodução de hierarquias 
sociais. No contexto brasileiro, embora tenham sido alcançados avanços normativos, como 
a promulgação da Lei Maria da Penha, os indicadores de violência permanecem elevados, 
revelando limites à efetivação das políticas públicas. Em Mato Grosso do Sul, esse cenário 
se manifesta de forma igualmente preocupante, especialmente em territórios marcados por 
desigualdades socioeconômicas e fragilidade das redes de proteção. 

Diante desse quadro, iniciativas de base territorial, articuladas ao desenvolvimento 
local, emergem como estratégias relevantes no enfrentamento da violência e na promoção 
da autonomia feminina. Ao integrarem ações de acolhimento, formação e geração de renda, 
essas experiências contribuem para a reconstrução das trajetórias de vida de mulheres em 
situação de vulnerabilidade.

Este trabalho baseia-se nas reflexões de Gusmão, Monti e Uryu (2026), desenvolvidas 
em capítulo de livro, que analisam a atuação do Instituto de Apoio, Capacitação, Instrução 
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e Economia Solidária do Povo (ACIESP), em Campo Grande/MS.

OBJETIVO

Analisar a atuação do Instituto de Apoio, Capacitação, Instrução e Economia Solidária 
do Povo (ACIESP) como agente de desenvolvimento local, com ênfase em sua contribuição 
para a reconstrução da cidadania feminina, por meio da realização de oficinas formativas e 
da promoção de iniciativas vinculadas à economia solidária.

METODOLOGIA 

A pesquisa adota abordagem qualitativa, de caráter exploratório e descritivo, voltada à 
compreensão da violência de gênero e dos processos de reconstrução da cidadania feminina 
no contexto do desenvolvimento local. Baseia-se em revisão bibliográfica sistemática sobre 
violência contra a mulher, relações de gênero, cidadania e desenvolvimento, articulada 
à análise documental de materiais produzidos pelo Instituto ACIESP, com enfoque 
interpretativo. Inclui, ainda, exame do marco jurídico-normativo nacional e internacional 
como a Cedaw (1979), a Constituição Federal de 1988 e legislações brasileiras pertinentes 
(Lei Maria da Penha, Lei do Feminicídio e Lei nº 13.718/2018), além da análise de decisões 
paradigmáticas do STF e do STJ, que reconhecem a violência de gênero como violação 
de direitos humanos e reforçam a cidadania feminina como processo histórico, social e 
territorial.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No Brasil, os casos de feminicídio aumentam todos os anos e as mulheres estão 
cada vez mais propensas a entrar no ciclo de violência gerado pelo agressor. No âmbito 
das políticas públicas brasileiras, o Boletim de Ocorrência (BO) e as medidas protetivas 
representam a judicialização do conflito e a interrupção emergencial da agressão. 

A violência contra a mulher é uma realidade que atravessa décadas e se perpetua 
por meio da negligência da sociedade e do Estado, evidencia um processo crescente 
de violação aos direitos humanos e limita a participação das mulheres na esfera social, 
econômica e política. É essencial que haja compreensão acerca da violência, pois, além da 
agressão física imediata, há impactos psicológicos, sociais e estruturais, que se mostram 
fundamentais para a análise do crime, especialmente no âmbito doméstico. A pandemia da 
Covid-19, por exemplo, intensificou a violência contra mulheres e meninas, uma vez que os 
abusos sexuais e os feminicídios se tornaram mais comuns, no Brasil e no mundo, devido 
ao fato dessas violações ocorrerem, majoritariamente, no âmbito doméstico (Marques et 
al., 2021). 
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A tentativa de romper o silêncio e buscar as autoridades constitui uma barreira para 
o restabelecimento das vítimas, uma vez que mesmo requerendo o pedido de medida 
protetiva, posteriormente, muitas delas acreditam na suposta mudança do agressor e 
retornam ao ciclo de violência. Ora, durante as violências psicológicas, por exemplo, há 
um desencadeamento para as vias de fato, que geram resultados psicológicos graves e as 
impedem de procurar ajuda. A superação desse ciclo é um processo que frequentemente se 
inicia na esfera jurídica, mas que só se completa na dimensão da autonomia socioeconômica.

Figura 01 - Ciclo da Violência

Fonte: Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro

São nessas situações que se torna fundamental a conscientização sobre os 
próprios direitos e, consequentemente, a busca por amparo institucional, a fim de romper 
com a situação de vulnerabilidade e garantir a preservação da vida e da integridade. Em 
decorrência disso, foi fundada a instituição ACIESP - MS, pela senhora Ceurecy Ramos, 
que fornece segurança e amparo às mulheres que sofrem violência. A instituição possui 
foco em infraestrutura, dignidade e visão de um futuro melhor, como lema de que nenhuma 
mulher precisa lutar sozinha. São 360 prêmios recebidos por reconhecimento institucional, 
mais de 12 mil mulheres e famílias assistidas, com uma estrutura pedagógica dividida em 
trilhas que buscam a inserção imediata em cadeias produtivas, utilizando os preceitos da 
Economia Solidária para fomentar a cooperação em detrimento da competição excludente.

 O diferencial das ações desenvolvidas pela ACIESP está na integração entre 
formação profissional e fortalecimento pessoal, uma vez que geram um ambiente acolhedor 
por meio de oficinas e processos de qualificação. Esses processos promovem autonomia, 
resgate da autoestima e protagonismo feminino, articulando aprendizagem técnica, redes 
de apoio e inclusão produtiva.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise evidencia que a violência contra a mulher constitui expressão de 
desigualdades estruturais de gênero, configurando-se como grave violação de direitos 
humanos que limita o exercício da cidadania feminina. A experiência do Instituto ACIESP 
destaca o papel das organizações sociais na promoção de ações integradas que vão 
além do assistencialismo, contribuindo para a autonomia, dignidade e reinserção social 
e econômica das mulheres. As oficinas formativas e iniciativas de economia solidária 
revelam-se centrais nesse processo, ao fortalecerem a autoestima, a identidade social 
e o protagonismo feminino. Conclui-se que o enfrentamento à violência de gênero exige 
abordagens intersetoriais e contínuas, sendo a reconstrução da cidadania feminina um 
elemento essencial para a construção de territórios mais justos, inclusivos e sustentáveis.
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